
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1073224 - MS (2026/0048732-7)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : DAMIAO BOZANO DE BARROS (PRESO)

ADVOGADO :
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO
DO SUL 

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

AGRAVADO :
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
DO SUL 

IMPETRADO :
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO
DO SUL 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  PRÓPRIO.  TRÁFICO
PRIVILEGIADO.  AUSÊNCIA  DE  ILEGALIDADE  FLAGRANTE.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  interposto,  por  intermédio  da

Defensoria  Pública,  contra  decisão  monocrática  que  indeferiu
liminarmente  habeas  corpus  impetrado  em favor  de  condenado
pelo crime previsto no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006, com
pena fixada em 5 anos de reclusão, em regime inicial semiaberto,
e 500 dias-multa.

2. Fato relevante. O Tribunal de Justiça de origem negou
provimento  à  apelação  criminal  e  afastou  a  causa  especial  de
diminuição de pena do tráfico privilegiado (§ 4º do art. 33 da Lei n.
11.343/2006),  concluindo,  a  partir  de  elementos  concretos  dos
autos, que o paciente se dedica a atividades criminosas e integra,
ainda  que  eventualmente,  organização  criminosa,  inclusive  em
razão do transporte de 166 kg de maconha com apoio logístico de
motociclistas e atuação estruturada.

3.  Pretensão  deduzida  no  habeas  corpus  e  no  agravo.  A
impetração  sustenta  constrangimento  ilegal  no  afastamento  do
tráfico privilegiado, alegando inexistência de prova de dedicação a
atividades criminosas ou de integração em organização criminosa,
defendendo que o paciente atuou apenas como “mula” e invocando
ofensa ao princípio do ne bis in idem pelo uso da quantidade de
droga  para  majorar  a  pena-base  e,  simultaneamente,  afastar  a
minorante.  No  agravo  regimental,  o  agravante  reitera  tais
argumentos,  aponta  flagrante  ilegalidade  apta  a  justificar  a
atuação de ofício e requer o reconhecimento da causa especial de
diminuição do § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se é cabível o

conhecimento  de  habeas  corpus  impetrado  em  substituição  a
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recurso próprio, diante da jurisprudência consolidada do Superior
Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal.

5.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  há
ilegalidade flagrante, decorrente do afastamento da causa especial
de diminuição de pena do § 4º do art. 33 da Lei n.  11.343/2006,
que autorize a concessão de habeas corpus de ofício, à vista da
quantidade  de  droga  apreendida  e  das  circunstâncias  fáticas
reconhecidas pelas instâncias ordinárias, bem como se o exame da
tese  defensiva  demandaria  revolvimento  do  conjunto  fático-
probatório incompatível com a via estreita do habeas corpus.

III. Razões de decidir
6.  Afirma-se  que  o  habeas  corpus  foi  impetrado  em

substituição  a  recurso  próprio,  hipótese  em  que,  consoante  a
jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça e do
Supremo Tribunal Federal, a impetração não deve ser conhecida,
admitindo-se apenas a concessão de ofício diante de ilegalidade
flagrante.

7. Ressalta-se que o afastamento da causa de diminuição do
§ 4º do art. 33 da Lei n.  11.343/2006 decorreu de fundamentos
concretos fixados pelo Tribunal de origem, notadamente a elevada
quantidade  de  droga  apreendida  (166  kg  de  maconha),  o
fornecimento  de  veículo  próprio  para  a  empreitada,  o  apoio
logístico de motociclistas e a atuação estruturada e coordenada,
compatível com vínculo a organização criminosa, o que evidencia
dedicação do agente à atividade criminosa e afasta a figura do
“traficante eventual”.

8.  Assenta-se que,  conforme entendimento consolidado, a
elevada  quantidade  de  entorpecentes,  combinada  com  as
circunstâncias  fáticas  do  delito,  permite  aferir  a  dedicação  do
agente  às  atividades  delituosas  e  sua  possível  integração  a
organização  criminosa,  constituindo  fundamento  idôneo  para
obstar o reconhecimento do tráfico privilegiado.

9. Conclui-se que a acolhida da tese defensiva — de que o
paciente  seria  apenas  “mula”,  sem  vínculo  estável  com
organização  criminosa,  e  de  que  não  estariam  presentes
elementos  suficientes  para  afastar  a  minorante  —  exigiria
aprofundado  revolvimento  do  conjunto  fático-probatório,
providência  incompatível  com  o  rito  e  a  finalidade  do  habeas
corpus.

10.  Diante  da  inexistência  de  ilegalidade  flagrante  e  da
necessidade de reexame probatório para modificar as premissas
firmadas pelas instâncias ordinárias, afasta-se a possibilidade de
concessão  da  ordem  de  ofício,  razão  pela  qual  se  mantém  a
decisão monocrática que indeferiu liminarmente o habeas corpus.

IV. Dispositivo e tese
11.  Resultado  do  Julgamento:  Agravo  regimental

desprovido, mantendo-se a decisão que não conheceu do habeas
corpus impetrado como substitutivo de recurso próprio e afastou a
concessão  da  ordem  de  ofício  por  ausência  de  ilegalidade
flagrante.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas,  acordam  os  Ministros  da  Turma,  por  unanimidade,  negar
provimento ao agravo regimental. 

Os  Srs.  Ministros  Ribeiro  Dantas,  Joel  Ilan  Paciornik  e  Messod
Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce Caldas.
Ausente,  justificadamente,  o  Sr.  Ministro  Reynaldo  Soares  da

Fonseca. 
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                    Brasília, 02 de junho de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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droga  para  majorar  a  pena-base  e,  simultaneamente,  afastar  a
minorante.  No  agravo  regimental,  o  agravante  reitera  tais
argumentos,  aponta  flagrante  ilegalidade  apta  a  justificar  a
atuação de ofício e requer o reconhecimento da causa especial de
diminuição do § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se é cabível o
conhecimento  de  habeas  corpus  impetrado  em  substituição  a
recurso próprio, diante da jurisprudência consolidada do Superior
Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal.

5.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  há
ilegalidade flagrante, decorrente do afastamento da causa especial
de diminuição de pena do § 4º do art. 33 da Lei n.  11.343/2006,
que autorize a concessão de habeas corpus de ofício, à vista da
quantidade  de  droga  apreendida  e  das  circunstâncias  fáticas
reconhecidas pelas instâncias ordinárias, bem como se o exame da
tese  defensiva  demandaria  revolvimento  do  conjunto  fático-
probatório incompatível com a via estreita do habeas corpus.

III. Razões de decidir

6.  Afirma-se  que  o  habeas  corpus  foi  impetrado  em
substituição  a  recurso  próprio,  hipótese  em  que,  consoante  a
jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça e do
Supremo Tribunal Federal, a impetração não deve ser conhecida,
admitindo-se apenas a concessão de ofício diante de ilegalidade
flagrante.

7. Ressalta-se que o afastamento da causa de diminuição do
§ 4º do art. 33 da Lei n.  11.343/2006 decorreu de fundamentos
concretos fixados pelo Tribunal de origem, notadamente a elevada
quantidade  de  droga  apreendida  (166  kg  de  maconha),  o
fornecimento  de  veículo  próprio  para  a  empreitada,  o  apoio
logístico de motociclistas e a atuação estruturada e coordenada,
compatível com vínculo a organização criminosa, o que evidencia
dedicação do agente à atividade criminosa e afasta a figura do
“traficante eventual”.

8.  Assenta-se que,  conforme entendimento consolidado, a
elevada  quantidade  de  entorpecentes,  combinada  com  as
circunstâncias  fáticas  do  delito,  permite  aferir  a  dedicação  do
agente  às  atividades  delituosas  e  sua  possível  integração  a
organização  criminosa,  constituindo  fundamento  idôneo  para
obstar o reconhecimento do tráfico privilegiado.

9. Conclui-se que a acolhida da tese defensiva — de que o
paciente  seria  apenas  “mula”,  sem  vínculo  estável  com
organização  criminosa,  e  de  que  não  estariam  presentes
elementos  suficientes  para  afastar  a  minorante  —  exigiria
aprofundado  revolvimento  do  conjunto  fático-probatório,
providência  incompatível  com  o  rito  e  a  finalidade  do  habeas
corpus.
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10.  Diante  da  inexistência  de  ilegalidade  flagrante  e  da
necessidade de reexame probatório para modificar as premissas
firmadas pelas instâncias ordinárias, afasta-se a possibilidade de
concessão  da  ordem  de  ofício,  razão  pela  qual  se  mantém  a
decisão monocrática que indeferiu liminarmente o habeas corpus.

IV. Dispositivo e tese

11.  Resultado  do  Julgamento:  Agravo  regimental
desprovido, mantendo-se a decisão que não conheceu do habeas
corpus impetrado como substitutivo de recurso próprio e afastou a
concessão  da  ordem  de  ofício  por  ausência  de  ilegalidade
flagrante.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental  interposto por DAMIÃO BOZANO
DE BARROS, por meio da Defensoria Pública, contra a decisão, de minha
relatoria,  que  indeferiu  liminarmente  o habeas  corpus impetrado  contra
acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO
SUL na Apelação Criminal n. 0901267-92.2025.8.12.0002.

Consta dos autos que o paciente foi condenado à pena de 5 (cinco)
anos de reclusão,  em regime inicial  semiaberto,  e  ao pagamento de 500
(quinhentos) dias-multa, pela prática do crime previsto no art. 33, caput, da
Lei n. 11.343/2006.

Inconformado, o paciente interpôs recurso de apelação perante o
Tribunal de origem, ao qual foi negado provimento (fls. 223/230).

No  presente writ,  sustenta  a  impetrante  a  ocorrência  de
constrangimento  ilegal,  porquanto  o  tribunal  de  origem  afastou
indevidamente  a  causa  de  diminuição  de  pena  do  tráfico  privilegiado,
prevista no § 4º do art.  33 da Lei de Drogas, sem prova de dedicação a
atividades criminosas ou de integração em organização criminosa. 

Alega  que  não  há  elementos  probatórios  de  participação  do
paciente em organização criminosa ou de dedicação à atividade criminosa,
destacando a ausência de investigação prévia, a contratação eventual para
transporte,  a  inexistência  de  identificação  do  suposto  contratante  e  o
caráter único do ato praticado. 

Defende  que  o  paciente  atuou  como  “mula”  do  tráfico,  pessoa
contratada  apenas  para  transportar  entorpecente,  sem  integração  na
administração, logística ou lucros,  sendo aplicável a causa de diminuição
diante da primariedade e dos bons antecedentes, ausentes outros elementos
indicativos de vínculo estável com grupo criminoso.

Argumenta que a quantidade de droga não pode fundamentar a
não concessão do privilégio sob pena de violação ao princípio do ne bis in
idem, pois já foi utilizada para negativar a pena-base, e o modus operandi
não apresentou sofisticação que justificasse tratamento mais gravoso. 

Requer, em suma, o reconhecimento do tráfico privilegiado.

O habeas corpus foi indeferido liminarmente (fls. 239/243).

Nas  razões  do  recurso,  o  agravante  reitera  os  argumentos  de
mérito  e  defende  a  existência  de  ilegalidade  flagrante,  passível  de  ser
corrigida pela via do habeas corpus.
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Postula,  assim,  a  reconsideração  da  decisão  ou  que  o  presente
agravo seja submetido à apreciação do Colegiado, pugnando pelo seu total
provimento, de modo que seja reconhecida a incidência da causa especial de
diminuição de pena do § 4º do artigo 33 da Lei n. 11.343/2006 (fls. 252/262).

É o relatório.

VOTO

O  presente  agravo  regimental  é  tempestivo,  por  isso  deve  ser
conhecido, no entanto, não merece provimento. 

Consoante assinalado na decisão agravada, o writ foi impetrado em
substituição  a  recurso  próprio.  Diante  dessa  situação,  não  deve  ser
conhecido, nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO
DE RECURSO PRÓPRIO. WRIT NÃO CONHECIDO. CONCESSÃO
DA ORDEM DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. DELITOS DE ROUBO
EM  CONCURSO  MATERIAL.  CUMULAÇÃO  DE  CAUSAS  DE
AUMENTO.  AUSÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO  CONCRETA.
AGRAVO REGIMENTAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DESPROVIDO.

1.  Conforme  consignado  na  decisão  agravada,  o  presente
habeas corpus não merece ser conhecido, pois foi impetrado em
substituição a recurso próprio. Contudo, a existência de flagrante
ilegalidade justifica a concessão da ordem de ofício. 

2. [...] 
3. Agravo regimental desprovido" (AgRg no HC n.  738.224/SP,

Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 12/12/2023). 

"PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS
TRÁFICO DE DROGAS. REDUTOR DO ART. 33, § 4º, DA LEI N.
11.343/2006. QUANTIDADE  E  NATUREZA  DAS  DROGAS
ISOLADAMENTE.  ELEMENTOS  INSUFICIENTES  PARA
DENOTAR  A  HABITUALIDADE  DELITIVA  DA  AGENTE.
INCIDÊNCIA  NA  FRAÇÃO  MÁXIMA  (2/3).  REGIME  ABERTO.
ADEQUADO.  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  NÃO
CARACTERIZADO. AGRAVO NÃO PROVIDO. 

1.  Esta  Corte  -  HC  535.063/SP, Terceira  Seção,  Rel.  Ministro
Sebastião  Reis  Junior,  julgado  em  10/6/2020 -  e  o  Supremo
Tribunal Federal - AgRg no HC 180.365, Primeira Turma, Rel. Min.
Rosa Weber, julgado em 27/3/2020; AgR no HC 147.210, Segunda
Turma,  Rel.  Min.  Edson  Fachin,  julgado  em  30/10/2018 -,
pacificaram orientação no sentido de que não cabe habeas corpus
substitutivo  do  recurso  legalmente  previsto  para  a  hipótese,
impondo-se  o  não  conhecimento  da  impetração,  salvo  quando
constatada  a  existência  de  flagrante  ilegalidade  no  ato  judicial
impugnado. 

[...] 
6. Agravo regimental não provido" (AgRg no HC n. 857.913/SP,

Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 1/12/2023).

Nada obstante, pontuo que a moldura fática do acórdão impugnado
indica  que  o  alijamento  da  minorante  do  §  4º  do  artigo  33  da  Lei  n.
11.343/2006 se  deu  a  partir  de  elementos  concretamente  extraídos  dos
autos,  que  levaram  a  Corte  local  à  conclusão  de  que  o  paciente  é
entrelaçado com atividades criminosas e não um traficante eventual, sendo
destacados  outros  elementos  concretos  e  idôneos  que  indicam  a
habitualidade do agente no comércio ilícito de entorpecentes. 

Veja o seguinte trecho colhido do acórdão:

Documento eletrônico VDA57367640 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARIA MARLUCE  CALDAS BEZERRA   Assinado em: 03/06/2026 17:18:29
Código de Controle do Documento: 7b4f5cf9-50da-44d5-80ba-cf3b5ae816fe



“Ocorre que, no caso em questão, o modus operandi utilizado
para a prática do crime de tráfico de drogas revela integração,
ainda que eventual, à organização criminosa. 

Isso,  pois,  o  tráfico na região em que o  recorrente  foi  preso
normalmente é  realizado por  uma organização especializada na
traficância. 

Além  disso,  a  organização  criminosa  não  costuma  delegar  a
qualquer  pessoa  o  transporte  de  carga  vultosa.  Em  verdade,
geralmente incumbe de tal tarefa pessoas experientes, conhecidas
e de incontestável confiança dos envolvidos. 

Retira-se  dos  autos  que  o  Apelante  foi  surpreendido  ao
transportar carga de 166kg (cento e sessenta e seis quilos) de
maconha,  em  veículo  que  lhe  foi  fornecido  para  a  prática
delituosa e tendo recebido apoio logístico de motociclistas, em
clara divisão de tarefas. 

Assim,  presentes  indícios  de  uma  atuação  estruturada  e
coordenada,  compatível  com o vínculo a organização criminosa,
seja na condição de partícipe, seja como colaborador. 

Ora,  referido  cenário  não  se  compadece  com  a  figura  do
"traficante  de  primeira  viagem"  ou  do  "aventureiro  do  tráfico",
indivíduo que mediante módica remuneração se dispõe a praticar
o tráfico de forma absolutamente precária e rudimentar, estes sim
destinatários da causa especial de diminuição. 

Portanto, o tráfico privilegiado não deve ser aplicado no caso em
tela,  não apenas em razão da quantidade da droga apreendida,
mas sim em razão de o recorrente integrar, ainda que de forma
esporádica, organização criminosa. [...]” (fl. 227).

Conforme  cediço,  a  elevada  quantidade  de  drogas  apreendidas,
aliada  às  circunstâncias  fáticas  do  delito,  permitem  aferir  dedicação  do
agravante às atividades delituosas e, como no caso, sua possível integração
a organização criminosa.  Por consequência,  obstam o reconhecimento do
tráfico privilegiado.

A propósito:

“AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL
PENAL. TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. APLICAÇÃO DA PENA.
CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA PREVISTA NO § 4.º
DO ART. 33 DA LEI N. 11 .343/2006. DEDICAÇÃO DO ACUSADO À
ATIVIDADE  CRIMINOSA  RECONHECIDA  PELA  INSTÂNCIA  DE
ORIGEM.  ELEMENTOS  CONCRETOS.  REVISÃO  DO
ENTENDIMENTO.  NECESSIDADE  DE  REVOLVIMENTO
APROFUNDA DO DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO
DESPROVIDO. 

1. No caso, a minorante prevista no art .  33, § 4.º,  da Lei n.
11.343/2006 foi  afastada  com  a  justificativa  de  que  o  Réu  se
dedicava a atividades criminosas não somente pela existência de
denúncias anônimas e da quantidade da droga apreendida, mas
também  em  razão  das  circunstâncias  da  prática  delitiva  e  da
realização de monitoramento policial prévio do galpão do Acusado,
a denotar sua dedicação à atividade criminosa. 

2.  Conforme  cediço,  a  elevada  quantidade  de  drogas
apreendidas,  aliada  às  circunstâncias  fáticas  do  delito,  permite
aferir  o  grau  de  envolvimento  do  Réu  com  a  criminalidade
organizada  e/ou a sua dedicação às atividades delituosas e,  por
consequência, obstar o reconhecimento do tráfico privilegiado. 

3.  Constatada  pelas  instâncias  ordinárias  a  ausência  dos
requisitos  para  a  aplicação  da  causa  de  diminuição  de  pena
prevista no art . 33, § 4.º, da Lei n.  11.343/2006, a modificação
desse  entendimento  exigiria,  na  hipótese,  aprofundado reexame
probatório, o que não é possível na via do habeas corpus. 
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4. Agravo regimental desprovido.”
(AgRg no HC: 806113 SP  2023/0065816-0, Relator.:  LAURITA

VAZ, Data de Julgamento:  24/04/2023, T6 - SEXTA TURMA, Data
de Publicação: DJe 28/04/2023)

"AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO
ILÍCITO  DE  ENTORPECENTES.  PLEITO  DE  APLICAÇÃO  DA
MINORANTE PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 DA LEI 11.343/2006.
CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS E IDÔNEAS QUE EMBASAM A
CONCLUSÃO DE QUE O PACIENTE SE DEDICAVA A ATIVIDADES
CRIMINOSAS. BIS IN IDEM. NÃO OCORRÊNCIA. ILEGALIDADE
NÃO CONFIGURADA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1. A incidência da minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei n.
11.343/2006 pressupõe  que  o  agente  preencha  os  seguintes
requisitos:  a)  seja primário;  b) de bons antecedentes;  c)  não se
dedique às atividades criminosas;  e d) nem integre organização
criminosa. 

2. Hipótese em que a Corte local afastou o redutor com base em
elementos  concretos  e  idôneos  extraídos  dos  autos,  os  quais
indicam  que  o  agravante  se  dedicava  a  atividades  criminosas.
Afinal, há prova testemunhal no sentido da traficância continuada,
as apreensões decorreram de mandado de busca e apreensão e foi
efetivamente  apreendida  expressiva  quantidade  de  drogas
variadas,  além de  caderno  com anotações  de  nomes  e  valores,
balança de precisão e outros outros petrechos para a preparação e
embalagem dos entorpecentes, o que também denota a dedicação
habitual  do  paciente  à  traficância.  Entendimento  em  sentido
contrário  demandaria,  necessariamente,  o  revolvimento  do
conjunto  fático-probatório,  inviável  na  via  estreita  do  habeas
corpus. Precedentes. 

3.  Não ocorre bis in idem quando o julgador fixa a penabase
acima  do  mínimo  legal  em  razão  da  quantidade  das  drogas
apreendidas  e  afasta  o  redutor  do  art.  33,  §  4º,  da  Lei  n.
11.343/2006 motivado  pela  dedicação  do  agente  a  atividades
criminosas, evidenciada pelas circunstâncias da apreensão, dentre
elas  a  expressiva  quantidade  de  entorpecentes  apreendidos.
Precedentes. 

4. Agravo regimental não provido" (AgRg no HC n. 845.250/MG,
Quinta  Turma,  Rel.  Min  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  DJe  de
27/9/2023).

Ademais,  para que tese vertida na presente impetração pudesse
ser acolhida, seria imprescindível o revolvimento de todo o conjunto fático-
probatório,  cujo  rito  do  habeas  corpus  e  a  jurisprudência  do  Superior
Tribunal de Justiça não admitem. 

Corroborando tal entendimento:

"[...] 
1. Em razão da exigência de revolvimento do conteúdo fático-

probatório, a estreita via do habeas corpus, não é adequada para a
análise das teses de negativa de autoria e da existência de prova
robusta da materialidade delitiva. 

[...] 
7. Agravo regimental desprovido" (AgRg no HC n.  848.805/SP,

Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 18/12/2023). 
"[...] 
5.  Inviável  a  modificação  das  premissas  estabelecidas  pelas

instâncias  ordinárias  por  esta  Corte,  porquanto  é  iterativa  a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de ser
imprópria  a  via  do  habeas  corpus  para  a  análise  de  teses  de
insuficiência probatória, de negativa de autoria, ou até mesmo de
desclassificação de delitos, em razão da necessidade de incursão
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no acervo fático-probatório (AgRg no HC n.  843.143/SC, relator
Ministro  Messod  Azulay  Neto,  Quinta  Turma,  julgado  em
17/10/2023, DJe de 23/10/2023). 

[...]
9. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no HC n.

868.542/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca,
DJe de 5/12/2023).

Assim, não há ilegalidade flagrante que autorize a concessão de
habeas corpus nos termos do artigo 654, § 2º, do Código de Processo Penal,
devendo a decisão agravada ser mantida por seus próprios fundamentos.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0048732-7 HC 1.073.224 / MS
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  09012679220258120002  35352025  9012679220258120002

EM MESA JULGADO: 02/06/2026

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA MARLUCE CALDAS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JANUÁRIO PALUDO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PACIENTE : DAMIAO BOZANO DE BARROS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DAMIAO BOZANO DE BARROS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto 

votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce 
Caldas.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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